
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0007 DE 12 DE MAIO DE 2.017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 911/2011, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E REVOGA O PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 67 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 912/2011.




Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que dispõe sobre alteração de dispositivos da Lei Complementar nº 911/2011, que trata sobre o Estatuto dos Servidores do Município de Botucatu, bem como revoga o § 1º do art. 67 da Lei Complementar nº 912/2011.




Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo que as referidas alterações pretendem “dar maior clareza e abrangência sobre a incorporação aos salários dos servidores que ocupam ou venham a ocupar o cargo de secretário municipal, bem como proceder a adequação da Lei Complementar 912/2011”.



Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende alterar dispositivo do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

Nesse sentido encontra-se a Lei Orgânica Municipal, conforme se desprende do seu artigo 5º, inciso XV:

“Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:

XV - formular e implementar política de recursos humanos compatíveis com as políticas nacional e estadual, instituir planos de carreira para os seus profissionais, baseados nos princípios e critérios aprovados em nível nacional, observando ainda isonomia e pisos salariais nacionais e incentivo à dedicação exclusiva e tempo integral, capacitação e reciclagem permanentes, condições adequadas de trabalho para a execução de suas atividades em todos os níveis;”

Durante o trâmite nesta casa do Projeto de Lei Complementar 0005/2017, que trata de benefícios de incorporação para o cargo efetivo de origem quando no exercício do cargo comissionado de Secretário Municipal, foi solicitada a juntada de estimativa de impacto financeiro, pois as eventuais incorporações irão afetar o tesouro municipal de maneira continuada, tendo sido acostada aos autos.

Tal exigência se deve em função do que dispõe os artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.
Analisando referido tema, já bastante debatido pela jurisprudência, constata-se a legalidade e constitucionalidade de referido Projeto de Lei, com base no que preconiza o artigo 133 da Constituição Estadual de São Paulo, não necessitando inclusive nem de lei municipal em tese, para que este direito possa ser conferido ao Servidor.

A seguir colacionamos dois julgados do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

APELAÇÃO nº 0000759-12.2011.8.26.0411        3ª Câmara           

Apelante: CELSO EDUARDO CAVICHIOLI

Apelado: MUNICÍPIO DE PACAEMBU   

Comarca: PACAEMBU                 VARA ÚNICA       VOTO nº. 17.398          

 APELAÇÃO - SERVIDOR PÚBLICO - CARGOS EM COMISSÃO. Candidato aprovado em concurso público para o cargo de farmacêutico com posterior nomeação para exercício de função de Diretor de Serviços de Saúde e, após, Secretário  Municipal de Saúde. O exercício da função lhe confere, a cada ano, o acréscimo de 1/10 (um décimo) da diferença salarial, nos termos do artigo 133 da Constituição Estadual e artigo 209 da Lei Complementar 10/96. O exercício da função de Secretário completou, aproximadamente, um ano e onze meses, o que lhe confere, acrescido ao período que exerceu a Diretoria de Serviços de Saúde, com vencimentos superiores ao de seu cargo, tempo suficiente para gerar o direito a 2/10 (dois décimos) da diferença perseguida. Sentença reformada. RECURSO PROVIDO.

Reza o artigo 133 da Constituição do Estado de São Paulo o quanto segue:

Artigo 133 - O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez. (NR) 

Igual redação possui o artigo 209 da Lei Complementar municipal nº 10/96.

Pois bem. De acordo com as provas constantes nos autos, o apelante exerceu o cargo de secretário municipal de saúde entre o período compreendido de 17/02/2003 a 01/01/2005 (fls. 22 e 23). Aprovado em concurso público para o cargo de farmacêutico, o apelante foi nomeado para o exercício de função que lhe proporcionava maior remuneração, primeiro como Diretor de Serviços de Saúde, depois como Secretário Municipal de Saúde. O exercício de tais funções, portanto, lhe conferem direito à incorporação salarial de 1/10 (um décimo) dessa diferença, a cada ano.

Noutros termos, a incorporação salarial de cada décimo requer o transcurso do lapso temporal consistente em um ano.

Durante o exercício da função de Secretário Municipal de Saúde, objeto deste recurso, o apelante completou um ano de exercício em 17/02/2004, tendo em vista ter sido nomeado em 17/02/2003 (fls. 21). Em relação a este período, adquiriu o direito ao acréscimo de 1/10 (um décimo) da diferença salarial.”

E:

11ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO   APELAÇÃO nº 3000221-84.2013.8.26.0483

VOTO Nº 1054            RELATOR: MARCELO L THEODÓSIO

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL . Ação de cobrança de diferença salarial - Servidora pública estável do Município de Marabá Paulista - Diferenças dos vencimentos do cargo de Escriturário e o de Chefia de Divisão da Assistência Social (extinto), passando-se, automaticamente para o cargo de Secretário Municipal de Assistência Social (2010/2012). Possibilidade - Inteligência dos artigos 19, do ADCT da Constituição Federal e 200, da Lei complementar municipal nº 011/1999 - Incorporação dos décimos, até o limite de dez, calculados sobre a diferença de vencimentos do cargo de origem com o da função realmente desempenhada - Admissibilidade - Inteligência do artigo 8º da Lei complementar municipal nº 020/2004 e o artigo 133 da Constituição Estadual - Sentença que julgou procedente a ação mantida - Recurso voluntário do Município de Marabá Paulista improvido.

§ 5º A incorporação será concedida a requerimento do servidor interessado e corresponderá ao valor da maior diferença de remuneração entre o seu cargo de origem e dos cargos de Secretário, cargo em comissão ou função gratificada que tenha ocupado.”

Conforme se pode aferir das decisões, acima transcritas, do Tribunal de Justiça de São Paulo, a regulamentação do tema pela Lei Complementar nº 911/2011, que trata sobre o Estatuto dos Servidores do Município de Botucatu, somente vem a corroborar um direito já assegurado pela Constituição Estadual, cabendo salientar que tal incorporação será de no máximo 10 décimos, e uma não incide sobre a outra, prevalecendo a maior, porém descontada a menor já anteriormente incorporada.

Interessante notar a precaução para evitar qualquer desvio de função ao prever na alteração que o “servidor somente poderá ser designado para o exercício da Função Gratificada na Secretaria em que estiver lotado, no caso da Administração Municipal, com exceção quanto às atividades relativas ao Controle Interno ou RPPS”.

Diante do exposto, tal Projeto de Lei tem o intuito de valorizar ainda mais os servidores de carreira, que ingressaram no Poder Público por meio de concurso, os quais muitas vezes preferem assumir um cargo de Secretário Adjunto, que hoje lhe dá o direito a incorporação da diferença salarial, do que assumir uma pasta de Secretário, o qual, em tese, impediria esse benefício.

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VI do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do Senhor Prefeito Municipal, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas.

O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.
É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.




Este o parecer, salvo melhor juízo.
 


Botucatu, 16 de maio de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
